PARECER Nº 1400, DE 2015

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 999, DE 2015





A nobre Deputada Maria Lúcia Amary  apresentou o Projeto de lei nº 999, de 2015, com o condão de proporcionar a concessão de nova placa pelo Departamento Estadual de Trânsito – Detran-SP ao proprietário de veículo automotor que tiver placa clonada.






Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 64ª a 68ª Sessões Ordinárias (de 22 a 26/06/15), não tendo recebido emendas ou substitutivos, conforme certidão de fls. 04.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  






Ao fazê-lo, denota-se que a propositura versa sobre matéria de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, na medida em versa sobre o assunto inerente ao direito fundamental dos proprietários de veículos automotores, cujo comando converge com a competência legislativa esculpida no inciso III do artigo 155 da Constituição Federal. 






Assim, é preciso ressaltar que o Estado, para desincumbir-se de sua missão institucional de defesa social, há de atuar tanto no nível legislativo como no executivo e no judiciário. Uma operação de obtenção gratuita de nova placa, nos casos de clonagem com ações materiais de busca da proteção dos proprietários de veículos que tiveram as placas adulteradas constitui um exemplo de atuação estatal no nível administrativo. 






Isto posto, a par da competência do Estado para legislar sobre o assunto, é imprescindível afirmar que não há, no caso, regra instituidora de reserva de iniciativa, a operar como óbice a que este Parlamento deflagre o devido processo legislativo sobre a matéria.






Nesse diapasão, podemos concluir que o que se pretende não é criar regras de trânsito, mas sim legislar sobre direitos fundamentais previstos constitucionalmente.  






Assim sendo, não havendo impedimentos de ordem jurídica, no âmbito da nossa competência, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 999, de 2015.

a) Marcos Zerbini – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 2/9/2015.

a) Célia Leão – Presidente
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